
# PROPOSIÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO AUTOR ASSUNTO

1 PROCESSO WEB N° 05160011/2022 LEITURA

2 PROCESSO WEB N° 05160010/2022 LEITURA

3 PROCESSO WEB N° 05130017/2022 VEREADOR CHICO FILHO LEITURA

4 PROCESSO WEB N° 05020044/2022 VEREADORA TECA NELMA LEITURA

5 PROCESSO WEB N° 05120012/2022 RECONHECIMENTO DA PESSOA COM SURDEZ UNILATERAL COMO DEFICIENTE. LEITURA

6 PROCESSO WEB N° 05120011/2022 LEITURA

7 PROCESSO WEB N° 05060001/2022 INSTITUI A COMENDA VEREADOR SILVANIO BARBOSA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
PRESIDÊNCIA

PROLONGAMENTO
42ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2022

17/05/2022
FASE DE 

TRAMITAÇÃO
PROJETO DE 

LEI
VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA
INSTITUI O DIA DE HOMENAGEM AO SEPULTADOR NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
PROJETO DE 

LEI
VEREADORA SILVANIA 

BARBOSA
INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE PREVENÇÃO AO ALCOOLISMO ENTRE MULHERES, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

PROJETO DE 
LEI

CONFERE PODERES AO CONTADOR DE RECONHECER A AUTENTICIDADE DE CÓPIAS 
REPROGRÁFICAS DE DOCUMENTOS NOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS NO MBITO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
PROJETO DE 

LEI
PROJETO DE LEI - UTILIDADE PÚBLICA PARA O CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DA 

MULHER.
PROJETO DE 

LEI
VEREADOR RAIMUNDO 

MEDEIROS

PROJETO DE 
LEI

VEREADOR RAIMUNDO 
MEDEIROS

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DA PRAÇA PÚBLICA LOCALIZADA NA 1° ROTATÓRIA DO 
CONJUNTO NOVO JARDIM, NO BAIRRO CIDADE UNIVERSITÁRIA, CEP 57072 – 712, NESTE 

MUNICIPIO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
PROJETO DE 
RESOLUÇÃO

VEREADORA SILVANIA 
BARBOSA





Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org






Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


MUNICIPAL DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO

PROJETO DE LEI Nº. 247/2022

AUTOR: VEREADOR CHICO FILHO

CONFERE PODERES AO CONTADOR DE

RECONHECER A AUTENTICIDADE DE

CÓPIAS REPROGRÁFICAS DE

DOCUMENTOS NOS PROCESSOS

ADMINISTRATIVOS NO ÂMBITO DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACEIÓ, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e

eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica autorizado ao Contador autenticar cópias reprográficas de documentos em

processo administrativo no âmbito da Administração Pública Municipal, sendo vedada a

exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de autenticidade ou

legibilidade do documento.

Art. 2°. Os órgãos e entidades da Administração Municipal direta e indireta

observarão em sua relação com o cidadão os seguintes princípios:

I – Presunção de boa-fé;

II – Presunção de veracidade, até prova em contrário;

III – Racionalização e simplificação dos métodos de controle;

IV – Supressão das exigências cujos custos econômicos ou sociais superem os riscos

existentes.

Art. 3º. Na relação dos órgãos e entidades municipais com o cidadão fica dispensada a

exigência de:



MUNICIPAL DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO

I – Reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a

assinatura com o documento de identidade do signatário ou estando este presente, lavrar sua

autenticidade no próprio documento;

II – Autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante

a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade;

III – Juntada de documento pessoal do usuário, podendo substituí-lo por cópia

autenticada pelo próprio agente administrativo.

Parágrafo único. É vedada a exigência de prova relativa a fato que já houver sido

comprovado pela apresentação de outro documento válido.

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 13 de maio de 2022.

Francisco Holanda Costa Filho

Vereador de Maceió



MUNICIPAL DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO

JUSTIFICATIVA

O projeto de lei em apreço busca a adequação da realidade administrativa e

desburocratização dos serviços públicos prestados pela administração municipal para dar

poderes ao Contador, de autenticar cópias reprográficas de documentos.

Com o advento da lei Federal nº 13.726/2018, que “Racionaliza atos e procedimentos

administrativos dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e

institui o Selo de Desburocratização e Simplificação”, os procedimentos administrativos

tornaram-se mais céleres, além de serem reduzidas as dificuldades e despesas para o cidadão.

Além disso, o Decreto-lei nº 200/1967, que organizou a Administração Federal e que

estabeleceu em seu artigo 14 que o Serviço Público “será racionalizado mediante

simplificação de processos e supressão de contrôles que se evidenciaram como puramente

formais ou cujo custo seja evidentemente superior ao risco”, é forte argumento para a

propositura do projeto.

A proposta se harmoniza com as tendências do ordenamento jurídico pátrio em

reconhecer que o Contador tem fé pública e permitir que os documentos em cópia, oferecidos

para a instrução de procedimentos, possam ser declarados autênticos pelo próprio profissional,

sob sua responsabilidade pessoal.

Portanto, conto com meus pares para aprovação do referido projeto de Lei.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 13 de maio de 2022.

Francisco Holanda Costa Filho

Vereador de Maceió
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DA VEREADORA TECA NELMA 

Rua Sá e Albuquerque, 564 – Jaraguá CEP: 57022-180 – Fone (82) 3221-1281 – Maceió- AL 
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Teca Nelma 

 
 

PROJETO DE LEI Nº /2022. 
 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA CENTRO 
DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHERES – 
CDDM. 

AUTORIA: Vereadora TECA NELMA 
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1º - Fica declarado de utilidade pública O Centro de Defesa dos Direitos das 
Mulheres - CDDM, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 
30.949.012/0001-72, com sede NA RUA IMPERATRIZ, N°27; SANTOS DUMONT, 
MACEIO/AL - CEP: 57000-00,  Fundado em 15 de Dezembro de 2017. 

 
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 12 de Maio de 
2022. 

 
 
 
 

 
 
 

Vereadora 
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PROJETO DE LEI Nº /2022. 
 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA CENTRO 
DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHERES – 
CDDM. 
 

 
JUSTIFICATIVA 

  

O Centro de Defesa dos Direitos das Mulheres é uma instituição que, em sua 

trajetória, vem lutando pelo desenvolvimento de mulheres na localização periférica de 

Maceió. 

É uma organização de atendimento jurídico-social e formação de mulheres para 

mulheres; que promove o protagonismo feminino e combate as desigualdades de gênero, 

principalmente a violência; desenvolve as capacidades femininas em especial a atuação 

política das mulheres na sociedade; impetra ações judiciais, extrajudiciais e atua como 

“amicus curiae” quando necessário à Defesa dos Direitos Humanos das Mulheres; 

proporciona o atendimento humanizado de mulheres que necessitem dos serviços; 

colabora estritamente com o acesso à Justiça promovendo informação, ações, cursos, 

capacitações entre outros para a sociedade; contribui para a construção, efetivação e 

criação de políticas públicas para mulheres em todo o país. 

Através do cumprimento de seus objetivos e que presta relevantes serviços à 

população de Maceió, e atende às exigências legais para organizações de utilidade pública. 

É Justo, então, que receba esse título, pois, através de seus trabalhos, propicia inúmeros 

benefícios a nossa comunidade.  

 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 12 de Maio de 2022. 
 
 
 
 

Teca Nelma 
Vereadora 



 

 

Maceió/AL, 29 de abril de 2022. 

Ofício n° 17/2022  

CNPJ nº30.949.012/0001-72                                             

  

De: CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHERES – CDDM 

 

À Sra. Vereadora Teca Nelma 

Assunto: Titulação de Utilidade Pública ao Centro de Defesa dos Direitos da Mulher 

 

O CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHERES – CDDM 

organização sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº CNPJ nº30.949.012/0001-

72, sob a modalidade jurídica de associação, sem fins lucrativos. Com foro nessa capital, 

na Rua Imperatriz, nº27; Bairro Santos Dumont, Maceió/AL - CEP: 57.000-000, neste 

ato representado por sua representante legal, PAULA SIMONY LOPES FERRERA, CPF 

060.416.254-50, vêm, por meio deste, solicitar a concessão do título de utilidade pública 

municipal à associação, para que o mesmo seja siga os trâmites de praxe na Câmara de 

Vereadores, com vistas à sua aprovação.  

Sabendo do comprometimento de vosso mandato com as questões relativas à 

promoção da educação, esporte e lazer, nos colocamos a disposição para as ações 

inerentes à aprovação do mesmo. 

Maceió/AL, 29 de abril de 2022. 

 

PAULA SIMONY LOPES FERREIRA  

Coordenadora Geral CDDM/AL 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Centro de Defesa dos Direitos da Mulher – CDDM 

Contato: (82) 98812-5800 

Email: cddm.alagoas@gmail.com 

























































 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

30.949.013/0001-72
MATRIZ	

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

11/05/2018


 
NOME EMPRESARIAL

CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHER - CDDM 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

ESCRITORIO DA MULHER 

PORTE

DEMAIS


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada 

 
LOGRADOURO

R DOUTOR DJALMA LINS BUARQUE 

NÚMERO

63 

COMPLEMENTO

********	

 
CEP

57.050-060	

BAIRRO/DISTRITO

FAROL 

MUNICÍPIO

MACEIO 

UF

AL


 
ENDEREÇO ELETRÔNICO




TELEFONE

(82) 9922-5202


 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****


 
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA	

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

11/05/2018


 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL




 

SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 29/10/2021 às 13:46:36 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHER - CDDM
CNPJ: 30.949.013/0001-72 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:25:56 do dia 29/06/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 26/12/2021.
Código de controle da certidão: B27D.E9FE.0D91.B5AA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHER - CDDM (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 30.949.013/0001-72
Certidão nº: 44993594/2021
Expedição: 29/10/2021, às 13:45:21
Validade: 26/04/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHER - CDDM (MATRIZ
E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 30.949.013/0001-72, NÃO
CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Emitida às 12:50:49 do dia 29/10/2021

Código de controle da certidão: 4C72-1F75-B7A8-43AD

Certidão fornecida para o CNPJ: 30.949.013/0001-72

Válida até 28/12/2021

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei nº 6.771/06 e do art. 255 do Decreto nº 25.370/13.

Certidão emitida gratuitamente com base na Instrução Normativa SEF nº. 27 de 15 de maio de 2017.

Nome/Contribuinte:

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.



Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 30.949.013/0001-72
Razão Social: CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHER
Endereço: R DOUTOR DJALMA LINS BUARQUE / FAROL / MACEIO / AL / 57050-060

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada
encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes
 a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:28/10/2021 a 26/11/2021


Certificação Número: 2021102801344622871909

Informação obtida em 29/10/2021 15:20:36

A utilização deste Certificado
para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



 
 
 
 
 
 

 

Termo de Compromisso 

 

Pelo presente termo de compromisso, CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS 

DAS MULHERES – CDDM , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

o número CNPJ nº30.949.012/0001-72. Com foro nessa capital, Rua Imperatriz, nº27, 

Santos Dumont, Maceió/AL - CEP: 57.000-000, Maceió - Alagoas. 

Sua Coordenadora PAULA SIMONY LOPES FERREIRA, com o CPF 

060.416.254-50, compromete-se para os fins do inciso IV do art.2º, da Lei Municipal 

4294, de 07 de fevereiro de 1994, que regulamenta a concessão do reconhecimento de 

Utilidade Pública, em publicar semestralmente demonstrativo com a aplicação dos 

recursos recebidos a título de doação pelo Poder Público. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 
 

 PAULA SIMONY LOPES FERREIRA 

CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER - CDDM 
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PROJETO DE LEI Nº /2022. 
 

RECONHECE A SURDEZ UNILATERAL 

COMO DEFICIÊNCIA AUDITIVA NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
 
 
 
 

Autor: Vereador RAIMUNDO MEDEIROS 
 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

 
Art. 1º - Fica reconhecida a Surdez Unilateral como deficiência auditiva no âmbito 

do município de Maceió. 

 
Art. 2º - A pessoa diagnosticada com Surdez Unilateral poderá concorrer às vagas 

de cargos da Administração Pública Municipal e de empresas que são legalmente 

incumbidas a preencher com pessoas com necessidade especial. 

 
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 

Sala de sessões, 12 de maio de 2022. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Raimundo Medeiros 
Vereador 
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PROJETO DE LEI Nº /2022. 
 

RECONHECE A SURDEZ UNILATERAL 

COMO DEFICIÊNCIA AUDITIVA NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
 
 

Justificativa 

 
A legislação brasileira, ainda não contempla no rol das pessoas com deficiência, 

mas cumpre esclarecer que o município possui competência para legislacar 

acerca do tema, conforme dispõe o Art. 23, Inciso II da Constituição Federal: 

 
“Art. 23º - É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios: 

(...) 

II – Cuidar da saúde e Assistência Pública, da Proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência.” 

 
Diante disso, o tratamento conferido às pessoas com Surdez Unilateral deve ser 

realizado de acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Nº 13.146, de 

6 de julho de 2015) e a ratificação da Convenção Internacional sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência (Decreto Nº 6.949/2009), e não com base no Decreto 

Nº 3.298/1999, o qual, além de trazer um ultrapassado modelo médico de 

abordagem, limita os direitos das pessoas com deficiência. 

 
Para a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

pessoas com deficiência são “aquelas que tem impedimentos de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com 

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 

em igualdade de condições com as demais pessoas”. 

 
No mesmo sentido, o Estatuto da Pessoa com Deficiência dispõe: considera-se 

pessoa com deficiência “aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 

física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 

barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 

igualdade de condições com as demais pessoas”. Entende-se por barreira 
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qualquer entrave, empecilho, que limite ou impeça a participação social da pessoa 

com deficiência. 

 
A Surdez Unilateral é efetivamente uma barreira, não podendo ser considerada 

como mera perda parcial da audição. Não se entende porque que escuta mal dos 

dois ouvidos seja considerado deficiente, enquanto quem possui audição grave em 

um só ouvido não é caracterizado como tal. 

 

A situação fica ainda mais grave quando se trata de inserção no mercado de 

trabalho, por quanto quem tem Surdez Unilateral não é considerada pessoa com 

deficiência para fins de concorrência às vagas reservadas de um concurso público, 

por exemplo. 

 
De outro lado, também não encontram oportunidades no setor privado, pois são 

eliminados em processos seletivos, por não serem consideradas aptas em exames 

de admissão (audiometria, por exemplo). 

 
Em alguns casos, quem recorre na justiça para concorrer às vagas reservadas em 

concurso, raramente consegue ser enquadrado como pessoa com deficiência. 

Quando a decisão judicial é favorável, vale somente para aquela vaga, assim, 

nenhum outro direito da pessoa com essa deficiência é alcançado. 

 
Sendo assim, queremos que seja estabelecido no âmbito do município de Maceió 

que deficiência auditiva é a perda unilateral ou bilateral, parcial ou total. 

 
Pelas razões expostas peço a aprovação desta matéria pelos nobres Pares. 

 
 

Raimundo Medeiros 
Vereador 
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Autor: Vereador RAIMUNDO MEDEIROS 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

Art. 1º - Passa a denominar-se “PRAÇA WELLINGTON MONTEIRO DE 

OLIVEIRA”, a praça pública, localizada na 1° rotatória do Conjunto Novo Jardim, 

Bairro Cidade Universitária, CEP 57.072-712, no município de Maceió, Alagoas. 

Art. 2° - A Prefeitura de Maceió, através do setor responsável, deverá providenciar o 

emplacamento da praça, conforme acima descrito. 

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de publicação, revogando-se as disposições 

em contrário. 

 

 

Sala de sessões, 12 de maio de 2022. 

 

 

 

 

 

 

Raimundo Medeiros  
Vereador 
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Justificativa 

 

O presente projeto de lei tem por objetivo denominar a praça “WELLINGTON 

MONTEIRO DE OLIVEIRA” localizada na 1° rotatória do Conjunto Novo Jardim, no 

Bairro Cidade Universitária, CEP 57072 712, Maceió – AL. 

WELLINGTON MONTEIRO DE OLIVEIRA, filho de Edna Monteiro de Oliveira, 

nasceu em Maceió/AL, em 08 de junho de 1971, foi um esportista que jogou nas 

categorias de base do Centro Esportivo Alagoano “CSA”, onde abraçou a ideia de 

ocupar a mente das crianças e adolescente através da prática esportiva. 

Wellington Monteiro era aposentado e muito atuante nas atividades esportivas 

infanto juvenil na comunidade em que residia do CONJUNTO NOVO JARDIM desde 

2014.  

Esquerdinha como era carinhosamente chamado, era uma pessoa muito 

popular no conjunto, sempre presente nas ações esportivas, onde era técnico da 

escolinha do NOVO JARDIM FUTEBOL CLUBE e diretor de Esporte e Lazer da 

ABMNJ “Associação dos moradores do residencial Novo Jardim”. 

Wellington Monteiro faleceu no dia 28 de Novembro de 2020, na cidade de 

Maceió, de insuficiência cardíaca. 

Por fim, com a ciência de que cabe aos vereadores, legislarem sobre os 

diversos assuntos, por meio de suas prerrogativas legais, amparados pela 

constituição Federal e pela Lei Orgânica do município de Maceió, apresento esta 

justa homenagem que essa casa fará a Wellington Monteiro. 

 

 

 

 

Raimundo Medeiros  
Vereador 
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